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documentos anexados à exordial. 4. No caso vertente, apesar de indicar, no texto da peça inicial, trechos do referido Precedente 
do colendo Superior Tribunal de Justiça, que, como já explicitado, não é adequado ao manejo da presente ação, o Reclamante não 
providenciou a juntada da cópia do inteiro teor do Acórdão, indicado como Paradigma, prejudicando, mais uma vez, o conhecimento 
da presente Demanda, já que, como é cediço, a exibição dos documentos necessários à análise do pleito deve ser feita no momento 
da postulação. 5. Por seu turno, no que tange ao entendimento fi rmado pelo colendo Tribunal da Cidadania, noRecurso Especial 
n.º 1.412.433/RS, julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos, não restou caracterizada a divergência entre o decisum impugnado 
e o referido entendimento, tendo em vista que a matéria de fundo discutida no caso não corresponde ao tema tratado pelo colendo 
Superior Tribunal de Justiça, o qual veda o corte de energia por fraude no medidor detectada unilateralmente, enquanto a 
insurgência do Reclamante, por sua vez, diz respeito à utilização de telas de sistema, produzidas unilateralmente, como prova apta 
a comprovar a existência de relação contratual entre as partes. 6. Nesse condão, é de conhecimento que, para o cabimento de 
Reclamação, amparada no art. 988 do Código de Processo Civil, ou, especifi camente, no art. 1.º da Resolução STJ/GP n.º 03/2016, 
não basta que a Reclamante indique um Precedente do colendo Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de Recurso Especial 
Repetitivo, forçando-o a enquadrar-se em hipótese pacifi cada, mas é necessário que haja similitude entre o Acórdão-Paradigma e 
o decisum reclamado que demonstre o tratamento diferenciado para acontecimentos idênticos e represente a inobservância da 
Decisão superior, o que não aconteceu no caso dos Autos. 7. Verifi ca-se, portanto, que a Reclamante se insurge, na verdade, 
contra o resultado do julgamento proferido, em que foi parte, e pretende o reexame dos fatos e dasprovasdos Autos. Entretanto, é 
de conhecimento que não se pode exigir que, por meio do presente recurso constitucional, avalie-se o acerto ou desacerto de 
decisão proferida pelo Órgão Julgador, sobretudo, porque se trata de impugnação de manejo limitado, que não pode ter seu 
espectro cognitivo ampliado. 8. Assim conclui-se que, sob qualquer ângulo que se analise, seja em razão da inadequação da via 
eleita, seja em virtude da ausência da cópia de um dos Acórdãos dos Julgados, indicados como Paradigmas, resta confi gurada a 
ausência do interesse de agir, sob o viés da adequação. Portanto, tendo em consideração a ausência dos pressupostos legais de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, que permita resolver o mérito em litígio, é inviável o seu 
conhecimento, nos termos do art. 485, inciso IV, do Código de Processo Civil. Precedentes. 9. RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os Autos da Reclamação em epígrafe, acordam os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores integrantes das colendas Câmaras Reunidas do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por 
__________ de votos, NÃO CONHECER DA PRESENTE RECLAMAÇÃO, nos termos do voto que acompanha a presente Decisão, 
dela fazendo parte integrante.”. 
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